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DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva



Universidade Presbiteriana Mackenzie

 



75

RIO MOSQUITO: ENTE NATURAL COMO SUJEITO DE DIREITOS

Bruno Torquato de Oliveira Naves1

Isadora de Normândia Souza Ferreira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO. O rio Mosquito, que banha alguns municípios de Minas Gerais, passou a ser
reconhecido como sujeito de direitos a partir de mobilizações da comunidade de Porteirinha,
em que líderes comunitários, famílias agricultoras e outras organizações sociais se juntaram
para que houvesse uma legislação para proteger o rio, por meio da campanha “Todos Pelo
Mosquito”. A Câmara Municipal de Porteirinha aprovou, no dia 2 de abril de 2024, por
unanimidade, o Projeto de Lei (PL) 01/2024 que reconhece o rio Mosquito como sujeito de
direito, garantindo e protegendo os direitos dos seres humanos, outros seres vivos e não
humanos que estão presentes nestas águas e usufruem delas. O mesmo texto também foi
aprovado no município de Serranópolis de Minas, onde o rio também banha. O tema tem
grande relevância social: o rio Mosquito tem um papel central na garantia e proteção da
sociobiodiversidade, pois sua existência é essencial para a preservação do meio ambiente,
além de ser base para geração de renda, através da agricultura familiar ou do turismo
comunitário. O reconhecimento de um ente não humano, o rio, como ente vivo e sujeito de
direitos teve como pioneiro, no Brasil, o rio Laje, localizado no estado de Rondônia, sendo
sua legislação um fundamento para a Lei Nº 2.251/2024, que “dispõe sobre o reconhecimento
dos direitos do Rio Mosquito, afluente do Rio Gorutuba, no Município de Porteirinha e seu
enquadramento como ente especialmente protegido e dá outras providências”
(PORTEIRINHA, 2024), mas o município de Santo Antônio do Itambé/MG, também já
reconhece os direitos da natureza e protege o Pico do Itambé. Outros países já têm
reconhecido os direitos da natureza, como o Equador, que no capítulo sétimo da sua
Constituição trata apenas desse assunto. PROBLEMA DE PESQUISA: O problema objeto da
investigação científica proposta é: quais são os fundamentos para reconhecer um ente não
humano como sujeito de direitos e garantir-lhes direitos da natureza e sua preservação? Essas
legislações podem ser consideradas constitucionais em razão da competência dada aos
municípios para legislar? OBJETIVO: o objetivo geral do trabalho é analisar como se deu o
reconhecimento do rio Mosquito como sujeito de direitos e em quê a Lei Nº 2.251/2024 está
pautada. MÉTODO: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica
jurídico-social. No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Gustin,
Dias e Nicácio (2020), o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será
predominantemente dialético. RESULTADOS ALCANÇADOS: Com a aprovação da norma
que dá personalidade ao rio Mosquito, é possível observar que o Direito tem se adaptado e
transformado a concepção da natureza como objeto de direito para sujeito de direitos, ou seja,
o que antes era apenas algo a ser protegido, torna-se um ente próprio e isso representa um
avanço rumo à uma maior preservação do meio ambiente. Porém há um conflito em relação à
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validade dessa norma, visto que, mesmo sendo materialmente válida, por ter um conteúdo
válido, ela pode ser considerada formalmente inválida, por causa da forma de lei municipal,
pois, agora considerado como sujeito, o rio se enquadra dentro do campo do Direito Civil, ao
qual apenas a União pode legislar a respeito, segundo o art 22, I da CF. Portanto, é necessária
uma maior clareza quanto à competência de cada ente sobre legislar a respeito do assunto de
direitos da natureza, para que tenha uma regulamentação válida e efetiva proteção desse ente
natural que é o rio.

Palavras-chave: Rio Mosquito, Direitos da Natureza, Meio ambiente, Competência

legislativa, Sustentabilidade
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